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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. PROVIDÊNCIA VEDADA NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURADA. 
OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
126/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do Supremo 
Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de interpretação 
de legislação local, demandando a sua análise para o deslinde da controvérsia. 
Precedentes.
III – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. PROVIDÊNCIA VEDADA NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURADA. 
OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
126/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do Supremo 
Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa ao direito local não cabe recurso 
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de interpretação 
de legislação local, demandando a sua análise para o deslinde da controvérsia. 
Precedentes.
III – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE 
SANTO ANTÃO contra decisão monocrática, proferida pelo Sr. Ministro Humberto 
Martins, Presidente desta Corte, mediante, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, a qual 
o Agravo foi conhecido para não conhecer do Recurso Especial, pela incidência das 
Súmulas ns. 126 desta Corte e, por analogia, 280 e 284 do Supremo Tribunal Federal, 
porquanto o fundamento constitucional autônomo do acórdão recorrido não foi 
combatido por meio do competente Recurso Extraordinário, bem como porque as 
razões recursais estão dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte a qua e, 
ainda, incabível porque eventual violação de lei federal seria meramente indireta e 
reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma local (municipal ou estadual) (fls. 
384/388e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que:
 
(...) tal argumento não merece prosperar, uma vez que o fundamento do 
referido recurso especial são ofensas leis federais 9324/1996 e 9424/1996.
O Município, inicialmente, concedeu abono aos servidores ocupantes dos 
cargos de merendeira, auxiliar administrativo e vigilantes, contudo foi 
verificado o desrespeito a legislação federal, reconhecida até mesmo pelo 
Judiciário (Processo n.o 0001672- 95.2011.8.17.1590).
Foi longamente discutido pelo recorrente, através de tópico específico, 
acerca da correta aplicação dos arts. 7o da Lei n° 9424/1996 (art. 22 da Lei 
n° 11.494/1996) e art. 70, I da Lei n° 9324/1996, ou seja, da aplicação dos 
recursos do FUNDEB a serem utilizados na cobertura das demais despesas 
consideradas como de “manutenção e desenvolvimento do ensino”. Ocorre 
que, como se demonstrou a exaustão, não poderia o Município manter o 
pagamento de abono para merendeiros, auxiliares de serviços gerais e 
vigilantes.
 
(...) consoante julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o simples 
fato de o aresto recorrido mencionar disposição constitucional, sem 
qualquer aplicação expressa do referido dispositivo da Constituição da 
República, não prejudica o conhecimento do recurso especial pela 
incidência do óbice previsto no Enunciado n.º 126, da Súmula de 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado (fls. 391/396e).

Não exercido o juízo de retratação (fl. 402e), os autos foram a mim 
redistribuídos (fl. 404e).

Após o transcurso, in albis, do prazo para tanto (certidão de fl. 400e), 
GRACIETE ALVES DO NASCIMENTO apresentou impugnação às fls. 405/418e.

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Embora compreenda inaplicável a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, não assiste razão ao Agravante, porquanto, o tribunal de origem, ao 
manifestar-se acerca da matéria ora impugnada, assim consignou (fls. 281/282e e 
288e):

 
[...]
Dessa maneira, instituiu o Município de Vitória de Santo Antão um abono 
mensal, através da Lei Municipal nº 2.833/2000, utilizando-se dos recursos 
do antigo FUNDEF, o qual foi instituído pela Lei nº 9.424/1996, alterada pela 
Lei nº 11.494/2007, que, por sua vez, instituiu o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação – FUNDEB. Eis o teor da supracitada legislação municipal:
 

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, a 
partir de maio de 2000, por conta do FUNDEF – Fundo de 
Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério, abono mensal 
correspondente a 11% (onze por cento) sobre o 
vencimento de cada servidor, para os professores e 
pessoal administrativo, em efetivo exercício nas escolas da 
rede municipal de ensino fundamental. (GN)

 
Logo, frise-se, a discricionariedade administrativa evidenciada diante da 
utilização dos recursos provenientes do FUNDEF esbarra na legislação local 
que instituiu o pagamento do abono por meio da Lei nº 2.833/2000, não 
sendo suficiente a edição de Portarias para cessar o pagamento da verba 
legalmente reconhecida ao servidor apelante.
 
Portanto, se o Município, em seu poder de gestão, opta por não mais 
destinar parte dos recursos federais a determinados cargos, deverá fazê-lo 
por expressa previsão legal, em atendimento ao princípio da legalidade, nos 
termos do art. 150 da CF, observando-se, ainda, o princípio da 
irredutibilidade de vencimentos.
[...]
 
Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz de 

interpretação de legislação local, qual seja, Lei Municipal n. 2.833/2000.
Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível 

seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
sede de recurso especial.
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Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe 
recurso extraordinário, ensejando o não conhecimento do recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL.
[...]
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o recurso 
especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325.430/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)
 
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ). 
SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC. LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito local, in casu, 
na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 704/07). 
Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, em face da 
incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.433.745/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).
 
De outra parte, ao tratar da questão relativa à vedação imposta pela portaria 

quanto a concessão anteriormente estabelecida pela lei local, o tribunal de origem 
adotou fundamento constitucional suficiente para sustentar o acórdão recorrido, nos 
seguintes termos:

 
[...]
Ademais, tem-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal, que regulamentou o 
art. 169 da Constituição Federal, ao estabelecer os limites de despesa com 
pessoal dos entes públicos, não pode servir de fundamento para suprimir 
direitos dos servidores públicos a vantagens já asseguradas por lei, como 
na hipótese.
Neste cenário, a jurisprudência sedimentada do Superior Tribunal de Justiça 
"proclama que os limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no que tange às despesas com pessoal do ente público, não podem 
servir de justificativa para o não cumprimento de direitos subjetivos do 
servidor público, como o recebimento de vantagens asseguradas por lei.
E ainda: “Os limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade 
Fiscal(LRF)- mormente os relacionados às despesas com pessoal de ente 
público - não são aptos a justificar o descumprimento dos direitos subjetivos 
do servidor público, como é o recebimento de vantagens asseguradas por 
lei (cf. art. 22, parágrafo único, da LC nº101/2000). Precedentes. (AgRg no 
AREsp 463.663/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
26/03/2014).
[...]
 
Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de recurso 

extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 desta Corte segundo a 
qual “é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
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fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. ESTABILIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
126/STJ. ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE DEMANDARIA O 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. LEI 8.878/94. DETENTORA DE 
FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à estabilidade 
extraordinária para ocupantes de função de confiança, amparou-se em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a 
manter inalterado o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição 
de recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA 
MÉDICA ATUALIZADA EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. PROCESSUAL CIVIL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o Tribunal a quo 
decidiu a causa com base em argumentos constitucionais e 
infraconstitucionais. No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso 
Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, 
no excelso Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
"é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com 
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
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recurso.
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
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aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
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No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.028.517 / PE
Número Registro: 2021/0368779-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0000531-74.2019.8.17.3590 00005317420198173590 531-74.2019.8.17.3590 5317420198173590

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADOR : ANA CLÁUDIA DANTAS SENA - PE023026
AGRAVADO : GRACIETE ALVES DO NASCIMENTO WANDERLEY
OUTRO NOME : GRACIETE ALVES DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES MUNICIPAIS ESPECÍFICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADO : ANA CLÁUDIA DANTAS SENA - PE023026
AGRAVADO : GRACIETE ALVES DO NASCIMENTO WANDERLEY
OUTRO 
NOME

:
GRACIETE ALVES DO NASCIMENTO

ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736
CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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